
 
 

 

Ata da 20ª Reunião Ordinária do Comitê Gestor do Programa 
 de Produtividade da Receita Federal do Brasil 

 

 

Data: 30 de julho de 2026 
Local: Reunião Virtual Assíncrona  

 
  
  

Lista de Presença: 

Nome Membro Órgão 

Robinson Sakiyama Barreirinhas Titular RFB 

Francisca Lucileide de Carvalho Titular Casa Civil 

Paula Albuquerque Mello Leal Suplente Casa Civil 

Cilair Rodrigues de Abreu Titular MGI 

Adauto Modesto Junior Suplente MGI 

Rogério Ceron de Oliveira Titular MF 

Fábio Franco Barbosa Fernandes Suplente MF 

Juliano Brito da Justa Neves Secretaria Executiva RFB 

Pedro Henrique Magalhães de Magalhães Secretaria Executiva RFB 

Daniel Tavares Vale Alencar Secretaria Executiva RFB 

 
 
Pauta da Reunião: 
 
1. Resultado dos indicadores que compõem o IEI no 2º Trimestre de 2026; e 

2. Informes Gerais. 

  
 
 
Resumo da Reunião: 
 
 

1. Em razão da impossibilidade de participação comunicada por representantes de alguns 

órgãos, a Secretaria-Executiva do CGPP convocou a 20ª Reunião Ordinária na modalidade assíncrona. 

 

 

2. ⁠Como subsídio para a avaliação dos integrantes do comitê, foi encaminhado material 

expositivo sobre os resultados dos indicadores que compõem o IEI no 2º Trimestre de 2026, cujo 

índice apurado foi de 1,0734, conforme tabela a seguir. 

 

 



 
 

 

 
 

3. Também foram demonstrados os resultados dos Indicadores num comparativo trimestral entre o 2º 

trimestre de 2026, comparado com o mesmo período do ano anterior, conforme colacionado. 

 

 

 
 

 

4.  Na sequência foram expostos temas relacionados aos Informes Gerais. Nesse tópico foram 

explicitados os valores calculados pelo Centro de Estudos Tributários e Aduaneiros da Receita Federal 

(Cetad) acerca da Base de cálculo do Bônus de Eficiência e Produtividade na Atividade Tributária e 

Aduaneira para o exercício de 2027, conforme exposto. 

 

 



 
 

 

 

 

 

Também foram informados os valores encaminhados no PLOA 2027 relacionados ao orçamento do 

Bônus de Eficiência e Produtividade na Atividade Tributária e Aduaneira. 

 

 

 
 

 

5.  No próximo tópico dos Informes Gerais foi levado ao conhecimento dos integrantes do 

comitê, o PARECER DE FORÇA EXECUTÓRIA da Advocacia Geral da União (AGU) sobre sentença 

transitada em julgado, do JUIZO FEDERAL DA 9ª Vara Federal de PORTO ALEGRE, que julgou 

procedente pleito de servidor integrante da Carreira Tributária e Aduaneira da Receita Federal do 

Brasil para: 

 

“a) RECONHECER a ilegalidade da limitação imposta pelos §§ 2º, 2º-A e 2º-B do art. 8º do Decreto nº 

11.545/2023 (e suas alterações posteriores), para afastar a aplicação dos limites fixos mensais 

referentes ao pagamento do BEPATA, por extrapolação do poder regulamentar frente à Lei nº 

13.464/2017;  

 

b) CONDENAR a União ao pagamento das diferenças remuneratórias apuradas entre o valor 

efetivamente pago e o valor devido sem as limitações dos decretos, observada a prescrição 

quinquenal, e com a incidência dos consectários legais, nos termos da fundamentação”.  

 

  

 

6.  Encerrado o prazo e não havendo temas a serem deliberados, a reunião foi encerrada. 
 
 
 
 

 


